
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.371 - MS (2013/0036806-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DORALICE SOUSA DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : IONÉIA ILDA VERONEZE E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MORA. 
CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA 
POSSE DO BEM. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.    

1.- Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na 
posse do bem, é indispensável que este demonstre a verossimilhança 
das alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como preste caução idônea 
ou deposite o valor incontroverso da dívida, sendo que, no caso dos 
autos, não ocorreu o depósito integral por parte da agravante.

2.- Caracterizada a mora, não deve o consumidor permanecer na 
posse do bem alienado fiduciariamente.

3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.371 - MS (2013/0036806-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DORALICE SOUSA DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : IONÉIA ILDA VERONEZE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- DORALICE SOUSA DA SILVA interpõe Agravo contra decisão 

(e-STJ fls. 281/283) que negou provimento ao Agravo que interpôs contra decisão 

denegatória de seguimento a Recurso Especial, nos autos de ação de busca e apreensão 

ajuizada em face da instituição financeira agravada.

2.- O Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

Rel. Des. JOÃO MARIA LÓS, restou assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO,  DE  PLANO, AO  
RECURSO -  AGRAVO REGIMENTAL QUE NENHUM 
ELEMENTO NOVO TROUXE, QUE LEVASSE O RELATOR A SE 
RETRATAR DA DECISÃO PROLATADA - RECURSO NÃO 
PROVIDO.

Mantém-se decisão prolatada em recurso de agravo de 
instrumento, se no agravo regimental o recorrente nenhum 
elemento novo trouxe, que pudesse levar o relator a se retratar da 
decisão prolatada. (Fl. 204).

3.- Pede a reforma da decisão agravada, insistindo nas alegações de que a 

mora restou caracterizada, alegando também que ser deferida a permanência da autora na 

posse do veículo. 

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.371 - MS (2013/0036806-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

4.- O inconformismo não merece prosperar.

5.- Com relação à matéria impugnada no presente recurso, assim dispôs a 

decisão agravada (e-STJ fls. 281/283):

4.- Observa-se que o julgado a quo está em sintonia com a 
jurisprudência  desta Corte a qual entende que: Não 
descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir 
sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência 
contratual. Na hipótese dos autos, como não foi afastada a mora, 
não deve o consumidor permanecer na posse do bem alienado 
fiduciariamente. Subsiste também o fundamento do depósito de 
valores incontroversos proferido pelo Colegiado Estadual, uma 
vez que tal depósito está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 
CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO 
DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE 
OFÍCIO. (...)

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no 
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e 
capitalização) descarateriza a mora;

b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação 
revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade 
incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência 
contratual. (...)

Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da 
normalidade contratual, resta descaracterizada a mora do 
devedor.

Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para 
quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor 
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permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se 
admite o protesto do título representativo da dívida.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos 
bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao 
mês. 

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES a) A abstenção da inscrição/manutenção 
em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela 
e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: 
i) a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do 
débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se 
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência 
consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela 
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o 
prudente arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do 
devedor em cadastro de inadimplentes decidida na sentença ou no 
acórdão observará o que for decidido no mérito do processo. 
Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção. 

(...). 

(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009). 

5.- Incide, portanto, o enunciado 83 da Súmula desta Corte, 
aplicável, também, aos Recursos Especiais interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, segundo iterativa jurisprudência 
deste Tribunal. 

6.- Verifica-se que a agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 

modificar a conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada 

desta Corte, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos. 

7.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator

Documento: 1228913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0036806-5 AREsp 296.371 / MS

Números Origem:  00196544620128120000  196544620128120000  20120182141  8112328020118120001

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DORALICE SOUSA DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : IONÉIA ILDA VERONEZE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DORALICE SOUSA DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : IONÉIA ILDA VERONEZE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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